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RESUMO: A diferença conceitual entre o Desenvolvimento Sustentável e o Crescimento Econômico 
é de suma importância para compreendermos os embricamentos existentes entre a geração de 
riqueza e a preservação ambiental. Essa geração de riqueza deve basear-se em reflexões nas 
questões sociais, como a melhoria da qualidade de vida de toda a população, ou seja, levando em 
consideração as questões preservacionistas do meio ambiente. O Desenvolvimento Sustentável 
(DS), que pode ser definido pelo equilíbrio harmônico entre evolução tecnológica e a preservação 
ambiental, oportuniza que diversos grupamentos sociais possam ter acesso aos benefícios 
resultantes do crescimento econômico. Entretanto, o pressuposto evolucionista, traz, 
historicamente, um descompromisso com as questões sócioambientais. Ocasionando o 
aparecimento de uma insatisfação coletiva e, consequentemente, as condições para o conflito de 
interesses entre os que defendem o desenvolvimento econômico em dissonância com aqueles que 
defendem o crescimento sustentável. O artigo tem como escopo apresentar reflexões sobre o 
desenvolvimento sustentável e o crescimento econômico, a partir do olhar lateral da Contabilidade 
Ambiental. Através do qual os autores analisam as idéias de alguns articuladores sobre a relação do 
crescimento sustentável e seus reflexos nas questões econômicas e sociais, a partir da idéia de 
harmonização do crescimento econômico com as questões socioambientais. 
 
Termos para indexação: desenvolvimento, crescimento, sustentabilidade 
 

THE RELATIONSHIP CONCEPTUAL BETWEEN SUSTAINABLE DEVELOPMENT AND 
ECONOMIC GROWTH 

 
ABSTRACT: The conceptual difference between sustainable development and economic growth is 
of utmost importance to understand the existing “embricamentos” between the generation of wealth 
and environmental preservation. This generation of wealth should be based on reflections about 
social issues, such as improving the quality of life of the entire population, that is, taking into account 
the environmental conservationists’ issues. Sustainable development (SD), which can be set by the 
harmonic balance between technological and environmental preservation, gives the opportunity to 
several social groups to have access to benefits resulting from economic growth. However, the 
evolutionary assumption, brings, historically, a disengagement about the socio environmental issues, 
c ausing the emergence of a collective dissatisfaction and consequently, the conditions for the 
conflict of interest between those who support the economic development in disharmony with those 
who advocate sustainable growth. The article is scoped to present reflections on sustainable 
development and economic growth, from the point of view of Environmental Accounting. Where  the 
authors analyze the ideas of some creators about the relationship of sustainable growth and its 
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reflexes in economic and social issues, from the idea of harmonization of economic growth with 
social and environmental issues. 
Index terms: development, economic growth, sustainable 

 

 

INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento sustentável tem como base conceitual o paradigma do crescimento 

econômico harmonizado com as questões socioambientais preservacionistas. Esta idéia ficou 

reforçada a partir da RIO 92, momento em que a lógica evolucionista foi associada ao crescimento 

socioeconômico, como elemento essencial para o estabelecimento de um novo cenário de ocupação 

do território e suas implicâncias no processo ambiental. Ficando claro que os possíveis interesses 

conflitantes que viessem a surgir, a partir dessa ocupação territorial, poderiam ser enfrentados com o 

estabelecimento de uma solução dialogada entre os atores envolvidos. 

Entretanto, a realidade no espaço rural caracteriza-se pela concentração da posse, 

através de grandes projetos de apropriação implicando em grandes impactos e efeitos desastrosos na 

estruturação do ecossistema. Concomitantemente, os pequenos produtores foram deslocados, de 

forma compulsória, para áreas com fertilidade menor, exigindo a instrumentalização de práticas 

explorativas destas áreas, determinando um processo de perda de biodiversidade, diminuição da 

fertilidade do solo, como também o comprometimento da disponibilidade da água. 

O surgimento dos conflitos ambientais, também, se dá com indignação destes pequenos 

produtores marginalizados, que insatisfeitos com as condições a eles ofertadas, denunciam o 

comprometimento com os recursos naturais; água, terra, fertilidade, diminuição da produtividade. O 

que vem em contraponto com o discurso politicamente engendrado, de solucionar os problemas 

socioambientais, do meio rural, através do dialogo conciliador. 

A pesquisa para o artigo teve início com o levantamento de obras de autores que estão 

desenvolvendo trabalhos sobre o desenvolvimento sustentável e sobre os conflitos ambientais, tais 

como: Andréa Zhouri, Marcos Cristiano Zucarelli, Leila da Costa Ferreira, Eduardo Viola, entre outros 

citados no trabalho. 

No segundo momento, aborda-se uma compilação das idéias principais desses autores - 

alinhadas aos conceitos sobre o tema trabalhado. 

No terceiro momento, contempla-se a apresentação de considerações finais sobre as 

abordagens apresentadas e as respectivas relações com a temática proposta. 

 

DESENVOLVIMENTO 
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1. Sustentabilidades: Contextualização Conceitual 

No decorrer de diferentes épocas históricas, muitos agrupamentos humanos, que desde 

seus primórdios, se tornaram hegemônicos, buscaram acumular riquezas. Nessa perspectiva, se 

utilizavam de todos os recursos ambientais existentes no seu entorno mais próximo. Quando tais 

recursos escasseavam, parte desses grupos, na intenção de encontrar mais recursos e explorá-los 

até o seu esgotamento, se expandia geograficamente.  

Em nome desta estratégia, o homem tornou-se belicoso, travando guerras sangrentas e 

insanas em nome do poder e do acúmulo daquelas riquezas. Quando vitorioso, submeteu povos e 

recursos ambientais ao julgo daquelas sociedades. Com o poder e acúmulo de riquezas, o homem 

extrapolou os fins iniciais de sobrevivência, estabelecendo, a partir daí, como objetivo principal, a 

manutenção do poder adquirido.  

No período neolítico, com o surgimento da agricultura, essa situação começou a dar sinais 

de mudança, a partir de práticas desenvolvidas por grupos sedentários. Assim, foram implementadas 

novas formas de exploração, o que teoricamente, proporcionaria uma fonte inesgotável de espólios 

para seus habitantes. 

Contudo, até o século XIX, havia absorção da poluição causada. Os prejuízos ficavam 

localizados na própria espécie humana, em decorrência da falta de saneamento básico. Mesmo a 

manufatura existente limitava-se na produção de roupas com alto grau de durabilidade, com vida útil 

de mais de uma geração. E a energia utilizada ainda era a lenha, com pequeno impacto no meio 

ambiente.  

Segundo Rosa (2004), a mudança radical originou-se partir da segunda revolução 

industrial, com a era do petróleo. A utilização do petróleo e do carvão elevaram drasticamente os 

índices de poluição. Tais índices foram consolidados pelo consumo da classe média e o respectivo 

aumento do lixo gerado, não só pelo aumento da quantidade, como também pela maior dificuldade de 

reciclagem deste lixo. 

Hoje existe um entendimento critico sobre a forma desenfreada de consumir da 

sociedade, onde os indivíduos suprem suas necessidades com compras de produtos descartáveis. 

Em nenhum momento da civilização humana produziu-se tanto lixo. Na maioria dos produtos, as 

embalagens representam sessenta por centos do volume total. 

Entretanto, a crise ecológica propiciou uma revisão de comportamento da sociedade. 

Surge a busca por alternativas para enfrentamento de um dos maiores desafios do nosso tempo: 

manter a qualidade de vida da sociedade moderna com uma cosmovisão preservacionista dos 

recursos naturais. Tal desafio passa por novos fundamentos civilizatórios, os quais primam pelo 

alcance da harmonização do ser humano, do desenvolvimento e da Terra, ou seja, os pilares 

conceituais do termo sustentabilidade. 
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No âmago do conceito de sustentabilidade está a inclusão de uma visão lógica, diferente 

da convencional, ou seja, de agregar, à perspectiva capitalista, um sistema de ecologização, quanto 

aos cuidados com os aspectos humanos, econômicos e ambientais; sendo esses elementos 

norteadores da tomada de decisões para todas as atividades produtivas em exercício. 

Num contexto mais ampliado, Capra citado por Trigueiro (2005, p.19) conceitua 

sustentabilidade como sendo: 

A propriedade de um processo que, além de continuar a existir no tempo, 
revela-se capaz de: (a) manter padrão positivo de qualidade, (b) apresentar, 
no menor espaço de tempo possível, autonomia de manutenção (contar com 
suas próprias forças), (c) pertencer simbioticamente a uma rede de 
coadjuvantes também sustentáveis e (d) promover a dissipação de 
estratégias e resultados, em detrimento de qualquer tipo de concentração 
e/ou centralidade, tendo em vista a harmonia das relações sociedade-
natureza. 

O termo sustentabilidade, dentro da perspectiva ambiental, foi aplicado como conceito 

tangível, a partir da década de 1980, por Lester Brown, que é o presidente da Earth Policy Institute e 

fundador da Worldwatch Institute1. Esse termo acabou sendo adotado para estabelecer diversos 

padrões comparativos de eficiência produtiva politicamente correta. 

2. O Desenvolvimento Sustentável e as Questões Ambientais 

A premissa de objetivar o desenvolvimento sustentável baseia-se, inicialmente, na 

crescente insatisfação com a situação criada e imposta pelos modelos de desenvolvimento e de 

produção que regem as atividades humanas. É resultado, também, de emergentes pressões sociais 

pelo restabelecimento de uma equidade social. O que se verifica nos elementos conceituais que 

fundamentaram a elaboração da Agenda 21 Brasileira, ou seja, a substituição progressiva dos 

sistemas simplificados convencionais, por sistemas diversificados que implantem uma integração 

entre os sistemas produtivos e os ecossistemas naturais. 

Os elementos que compõem o conceito de desenvolvimento sustentável estão calcados 

na preservação da qualidade do sistema ecológico, a satisfação das necessidades sociais, a 

necessidade de crescimento econômico, a fim de atender a geração presente e as futuras. Verifica-se 

assim, que há uma ligação com as condições sociais e tecnológicas, tais como: a pobreza, a 

                                                           

1 Worldwatch Institute, fundada em 1974, é uma organização sem fins lucrativos especializada na análise das questões 
ambientais globais. 
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deterioração do meio ambiente e o crescimento populacional, o uso racional da energia ou ainda, a 

utilização de técnicas substitutivas do uso de bens não-renováveis.  

A partir dessa premissa, o desenvolvimento sustentável não é estado permanente de 

equilíbrio, mas sim, um processo sistêmico de mudança na lógica utilitária no que concerne ao acesso 

dos recursos, bem como na distribuição de custos e benefícios. Assim, o desenvolvimento sustentável 

representa:  

Um processo de transformação no qual a exploração dos recursos, a direção 
dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a 
mudança institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e 
futuro, a fim de atender às necessidades e às aspirações humanas. (WCED, 
1991, p.49).  

Nesse sentido, Moura (2002, p. 10) corrobora que, 

Ao longo do tempo o homem sempre utilizou os recursos naturais do 
planeta. Os recursos eram abundantes e a natureza aceitava os despejos de 
resíduos realizados. Hoje, a questão ambiental é um dos assuntos que mais 
tem atraído a atenção das pessoas, pela valorização que se dá à qualidade 
de vida e pela percepção de que as conseqüências do descaso com o meio 
ambiente têm conduzido a situações criticas para a própria sobrevivência da 
humanidade em longo prazo. 

Contudo, a partir da década de 90, as questões ambientais, e, principalmente, a relação 

entre o desenvolvimento e o meio ambiente, têm ampliado a um nível de prioridade sem comparação. 

Verifica-se um reposicionamento da sociedade e das instituições em relação às variáveis ambientais 

nos parâmetros de desenvolvimento, a partir de decisões privadas e públicas. Nesse sentido, há uma 

preocupação crescente nas ciências sociais e humanas, nas áreas tecnológicas e técnicas, assim 

como em outros campos do conhecimento. O que reforça a ideia da relevância das questões 

ambientais junto a cientistas, pensadores, políticos, empresários, consumidores, ambientalistas, além 

de todos os agentes sociais do mundo contemporâneo. 

Por outro lado, nos remete a compreender as variáveis complexas, que se formam em 

torno do sistema socioeconômico e institucional, bem como as questões ambientais, uma vez que, as 

finalidades dos agentes sociais e econômicos não são condicionadas em modelos teóricos rígidos. O 

sistema desenvolvimentista pauta-se, entre outras perspectivas, em propor uma relação de harmonia 

entre os interesses de alguns atores envolvidos no processo econômico expansionista, o que, na 

maioria dos casos, tem se mostrado com uma enorme dificuldade de concretização.  

Nesse sentido Zhouri et al. (2005, p.2) esclarecem que: 
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A idéia de uma conciliação entre os “interesses” econômicos, ecológicos e 
sociais ocupa papel chave no campo que recobre a noção de 
“desenvolvimento sustentável” no âmbito mundial. Prevalece a crença de 
que os conflitos entre os diferentes segmentos da sociedade possam ser 
resolvidos através da “gestão” do diálogo entre os atores, com a finalidade 
de se alcançar um “consenso”. 

A possibilidade da efetivação de uma solução dialogada para as questões ambientais 

passa por envolvimento dos atores sociais, a partir de uma agenda comum mínima de propostas 

socioambientais, as quais devem estar em consonâncias com a inclusão dos interesses desses 

atores. 

A partir do entendimento que os recursos ambientais representam recursos comuns, ou 

seja, desta e de gerações futuras, os conflitos ambientais tornam-se conflitos de apropriação pública e 

privada dos recursos naturais e sua normatização como um problema de perspectiva coletiva. 

No Brasil, nas duas últimas décadas, houve alterações significativas no tratamento das 

questões ambientais, do ponto de vista legal, institucional e político. O que já não ocorre na 

perspectiva econômica, financeira, científica e tecnológica, cujas premissas estruturais impedem a 

concretização de soluções em curto prazo, já que um processo de preservação e recuperação de 

áreas já devastadas passa, necessariamente, pela revisão de conceitos socioeconômicos a fim de 

garantir o desenvolvimento, verdadeiramente, sustentável. 

Nos dias atuais, observa-se que o conceito de sustentabilidade está sendo, 

gradativamente, inserido nos sistemas produtivos das organizações pelo mundo. O problema está na 

ação concreta, ou seja, na implantação de programas efetivos de harmonização da produção com os 

parâmetros preservacionistas, os quais regem os princípios do desenvolvimento sustentável. 

3. O Desenvolvimento Sustentável no Brasil 

O modelo de desenvolvimento no Brasil, ao longo dos séculos, tem evoluído do 

extrativismo e da agricultura de subsistência para uma exploração agroindustrial intensa, a partir do 

uso de tecnologias modernas e, em muitos casos, associado à ocupação e utilização desordenada 

dos recursos naturais, o que determina um eminente risco para a sustentabilidade dos recursos do 

meio ambiente. 

Para Viola (1992 p.69), “os parâmetros do debate ambiental brasileiro mudara em 1990: já 

não se fala mais em proteção ambiental independentemente do desenvolvimento econômico”, 

implicando em uma mudança de perspectiva diante do desenvolvimento sustentável no país. 

Entretanto, para a produção de alimento, os recursos utilizados, são renováveis, o que 

deveria determinar que a atividade agrícola fosse altamente sustentável. Contudo, a agricultura 
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moderna convencional tem características que mais se assemelham a uma indústria extrativista, o que 

a afasta de uma condição sustentável. Agregado a essa característica, há o envolvimento de custos 

não-ambientais, como impactos para trabalhadores, para as comunidades em torno da atividade de 

produção, o que vem, dentre outros motivos, a contribuir para o surgimento de conflitos ambientais, na 

perspectiva da expansão agrícola. 

Por outro lado, Zhouri reporta-se a fala de outros autores, para afirmar que o discurso 

global em favor do desenvolvimento sustentável está recheado de uma concepção evolucionista e 

totalizadora de crescimento econômico. Ou seja, a natureza teria sido convertida a uma variável a ser 

manejada, administrada e gerida para a sustentabilidade do crescimento (Sachs 2000; Esteva 2000; 

Ribeiro, 2000 apud Zhouri et al., 2005). 

Sob esse aspecto, o discurso hegemônico de sustentabilidade determina a efetivação da 

base material de reprodução das relações sociais, ou seja, um pretenso ambiente único, a partir do 

planejamento do Estado, impedindo, assim, que se considere o parâmetro sociocultural dos ambientes 

múltiplos. Acrescente-se, que os ambientes múltiplos permitem a reprodução das distintas práticas 

espaciais, considerando-se a manutenção das condições materiais de reprodução social. O que por 

sua vez, origina um movimento de oposição à visão mitificada, que há ganhos mútuos, ou seja, que 

todos ganham com o desenvolvimento sustentável.  

A partir desta ótica, Zhouri & Zucarelli (2008, p. 3) avançam, ao corroborar que os 

conflitos ambientais passam pela expansão do território e seus recursos naturais. 

Em contraste com o chamado paradigma da adequação ambiental, multiplicam-se 

movimentos e entidades que destacam os problemas oriundos das práticas sociais dominantes de 

apropriação do território e de seus recursos. Organizadas em movimentos ou dispersas na forma de 

denúncias, há vozes que explicitam a perpetuação de um cenário de desigualdades e de conflito, e 

evidenciam o caráter arbitrário dos sentidos hegemônicos que são atribuídos ao território. As disputas 

decorrentes deste cenário se instauram nos planos político e simbólico, através da luta pelo direito e 

pelo poder de construir e fazer valer das representações políticas e econômicas, que orientam o uso e 

a ocupação do espaço. 

Acrescenta-se, que a formação de demandas sociais por qualidade ambiental, oriundas 

de algumas entidades não governamentais e da maioria de especialistas em conservação de florestas 

e ecossistemas, adquiriu status reivindicatório no aspecto político. E, esse fato é relevante para 

reenquadrar essas demandas sociais no âmbito geopolítico do país. 

4. A Contabilidade Ambiental: e o alinhamento com Desenvolvimento sustentável 

A Contabilidade Ambiental representa um segmento da Contabilidade tradicional, tendo 

como objetivo “identificar, mensurar e esclarecer os eventos e transações econômico-financeiros que 



C.P. GOULART 

 

 

Revista de Ciências Agro-Ambientais, Alta Floresta, v.9, n.1, p.131- 140, 2011 

138 

estejam relacionados com a proteção, preservação e recuperação ambiental, ocorridos em 

determinado período, visando a evidenciação da situação patrimonial de uma entidade” (Ribeiro 2006, 

p. 45) 

Na avaliação de Martins & De Luca (1994, p.25), a Contabilidade Ambiental contempla 

informações que “vão desde os investimentos realizados, seja em nível de aquisição de bens 

permanentes de proteção a danos ecológicos, de despesas de manutenção ou correção de efeitos 

ambientais do exercício em curso, de obrigações contraídas em prol do meio ambiente”, incluindo até 

medidas físicas, “quantitativas e qualitativas, empreendidas para sua recuperação e preservação”. 

Segundo Braga (2007, p.4), o desenvolvimento sustentável está baseado em três 

aspectos relacionados com a responsabilidade social e ambiental: (1) capital social: emprego de 

recursos a fim de gerar cidadania através de uma rede produtiva agregativa e includente que permita 

o crescimento econômico local; (2) retorno econômico: que beneficie todos os usuários, 

principalmente investimento em ciência e tecnologia permitindo produzir mais com menor quantidade 

de matéria-prima – reduzindo o volume de resíduos e (3) respeito ao meio ambiente: gestão ambiental 

na organização a fim de impedir impactos negativos para sociedade e o meio ambiente. 

Nesse aspecto, continua Braga (2007, p.5), que a abordagem da Contabilidade sob 

enfoque econômico pretende atender aos três aspectos, quando informa os efeitos que a adoção de 

políticas ambientais pode ocasionar no patrimônio das organizações e das pessoas físicas, ou seja, 

no microeconômico. Já no aspecto macroeconômico, avalia os efeitos que irá causar no Produto 

Nacional Bruto, bem como em outros indicadores socioeconômicos. 

O papel da Contabilidade pode tornar-se relevante, na medida que contribui com uma 

mudança no gerenciamento dos meios de produção, no que tange ao processo empresarial, bem 

como servir de parâmetro conceitual para o controle patrimonial sob égide dos conceitos 

preservacionistas dos meios naturais. 

Dentro desta perspectiva a Contabilidade Ambiental auxilia no entendimento sobre as 

variações patrimoniais decorrentes de um complexo processo sistêmico, que navega por questões 

econômicas, técnicas, administrativas e humanas. E, que a partir dessa premissa, seria 

aparentemente reducionista admitir que somente o gerenciamento de variações patrimoniais e sociais 

seria capaz de minimizar os impactos no meio ambiente, advindos da crescente “otimização” do uso 

de recursos naturais no âmbito agrário. 

Outra contribuição da Contabilidade está em influenciar o desenvolvimento sustentável 

dos processos econômicos. Ou seja, contribuir com a geração de uma riqueza limpa, onde a questão 

da preservação ambiental determine as ações humanas no processo produtivo da economia. E assim, 
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estabelecer novos horizontes para o crescimento econômico – pautado pelo conceito do 

desenvolvimento sustentável. 

 

CONCLUSÃO 

O tema desenvolvimento sustentável vem adquirindo uma singular importância nos 

estudos da Contabilidade, especificamente, no campo da Contabilidade Ambiental. Dentre esses 

estudos estão aqueles que tratam sobre a evolução econômica e patrimonial e os impactos 

ambientais, que ocorre de forma desigual, precipitando prejuízos às populações pobres, às 

comunidades étnicas e às classes de pequenos produtores agrícolas, ocasionando as situações de 

injustiça socioambiental. Os conflitos ambientais decorrentes destes fatos, mesmo que possuam uma 

relação direta com a preservação de recursos naturais de forma explicita ou implícita, abrigam no seu 

bojo uma questão social, que se desenvolve na observância de que essas classes afetadas teriam 

menor poder de pressão política para se defender contra as ações de discriminação 

operacionalizadas por políticas públicas ou ações privadas. 

Sob esse aspecto, a questão ambiental reorganiza enfoques para que se reflita sobre 

outro problema, que é a questão agrária, que, nos dias atuais, é uma das fontes de conflitos 

socioambientais. E isso se dá porque as questões ambientais, forçosamente, se renovam em 

problemas ambientais, a exemplo os conflitos agrários no Brasil.  

O texto de Zhouri & Zucatelli (2008) remete a ocorrência desses conflitos, como uma 

evidência de desigualdade no acesso aos recursos naturais e, por conseqüência, na 

desproporcionalidade da distribuição dos riscos gerados pelo processo de desenvolvimento.  

Toda a sociedade está diante de um enorme desafio, desenvolver suas atividades 

produtivas em consonância com os parâmetros da sustentabilidade. Isso não é tarefa para apenas um 

determinado segmento social, mas, de forma explicitada, a todos nós. Isso determina uma mudança 

de comportamento dos atores envolvidos, seja na gestão dos bens econômicos, como no 

desenvolvimento de uma relação equilibrada dessa gestão com a utilização dos recursos naturais.  

A desafiadora tarefa de encontrar um ponto conciliador nas demandas do 

desenvolvimento econômico, com as questões do uso adequado dos recursos naturais, será 

concluída com êxito somente se for desenvolvida sob a égide da acessibilidade distributiva, ou seja, 

aonde todos os atores envolvidos terão acesso aos recursos naturais, como também aos benefícios 

econômicos e sociais advindos de um processo equilibrado de gestão sustentável.  
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